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- população em 1500: 2 milhões de indígenas 

 

- 100 mil migrantes portugueses; 

 

- 650 mil escravos africanos. 



 - 3,35 milhões de escravos africanos; 

 

- 600 mil portugueses; 

 

- 1808 - Abertura dos Portos; 

 

- 1820/1824 - suíços/alemães; 

 

- 1850 - Fim do tráfico negreiro. 



- Autoriza o Governo a promover a colonização 
estrangeira; 

 

- Início da política de “branqueamento” do país. 



Inteiramente livre a entrada, desde que:  

 

- indivíduos válidos e aptos para o trabalho; 

 

- não sejam "indígenas" da Ásia ou da África. 

 



- Aprova as bases para o serviço de povoamento do solo 
nacional; 

 

- menores de 60 anos, desde que não tenham doença 
contagiosa, nem sejam criminosos, desordeiros, 
mendigos, vagabundos, dementes ou inválidos; 

 



- Vedação a entrada de “aleijados ou mutilados, 
inválidos, cegos, surdos-mudos” e “indigentes, 
vagabundos, ciganos e congêneres” e de “conduta 
nociva à segurança nacional”; 

 

- Cota de entrada; 

 

- Proibição de núcleos de uma só nacionalidade. 



- cessada a guerra mundial, imprimir a política 
imigratória do Brasil uma orientação racional e 
definitiva; 

 

- necessidade de preservar e desenvolver, na 
composição étnica da população brasileira, as 
características mais convenientes de sua ascendência 
europeia. 

 

- mantém a política de cota. 



- Expulsão do estrangeiro que atente contra a 
segurança nacional ou cujo procedimento o torne 
nocivo ou perigoso a convivência ou aos interesses 
nacionais; 



- Regime de vistos; 

 

- permanência subordinada à conveniência e aos 
interesses nacionais; 







- Fundado temor de perseguição por motivo de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões 
políticas; 

 

- Grave e generalizada violação de Direitos Humanos. 



























- Coordenar e Articular ações setoriais implementadas 
pelo Poder Executivo Federal. 

 

- Cooperação entre Estados, DF e Municípios. 

 

- Participação de organizações da sociedade civil, 
organismos internacionais e entidades privadas. 

 

- Ato normativo federal (Objetivos, organização e 
estratégias). 



 

• Dialogo com a Sociedade; 

 

• Conclusões baseadas em fatos; 

 

• Dados confiáveis; 

 

• Participação dos Migrantes. 
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